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Processo nº 0002159-51.2011.8.19.0057
MARTINS REZENDE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA., popôs em face de REI DOS PNEUS LTDA., pedido de adjudicação compulsória. Aduz o autor que firmou com o réu pacto de promessa de compra e venda de imóvel por instrumento particular no valor de R$ 40.000,00, quantia paga integralmente no ato da assinatura do contrato. A promessa foi registrada no RI, tendo ficado estabelecido que tão logo dispusesse de todas as certidões negativas, seria estabelecida data para outorga de escritura pública de compra e venda o que, a despeito de diversas interpelações neste sentido, não foi cumprido pelo réu, sendo que foram realizadas diversas construções no local. Ao final requer a adjudicação compulsória do bem. Com a inicial vieram os documentos de f. 07/42. Resposta do réu às f. 48/50 onde o mesmo afirma que ainda tem débito junto à Receita Federal do Brasil, em sede de parcelamento e por isso não outorgou a escritura definitiva do imóvel. Com a resposta, vieram os documentos de f. 51/58. Réplica, f. 75/76. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de pedido de adjudicação compulsória. Comprova o autor ter adquirido o imóvel indicado na inicial através instrumento particular de promessa de compra e venda (f. 15/18). Comprova, ainda, o pagamento do preço no ato do pacto. Se obrigou ainda o réu a apresentar todas as certidões relativas à Receita e à Previdência Social, porém no instrumento contratual, não há prazo para tanto. Questiona-se, face a referida ausência de prazo, se seria necessário fosse o réu constituído em mora para que tivesse o autor direito à presente? Em primeiro lugar, deve ser dito que o autor afirmou que fez diversas interpelações ao réu no sentido que lhe fosse outorgada escritura definitiva. Tal fato não foi contestado pelo réu que se limitou a afirmar que encontra-se quitando dívidas fiscais. De outro lado, deve ser dito que passados cinco anos da assinatura do contrato, tempo de sobre teve o réu, para juntar todas as certidões a que se obrigou, observando-se que o que deve existir entre as partes em qualquer contrato é o princípio da boa-fé objetiva e outorgar-se maior prazo ao réu para apresentar tais certidões é evidentemente negar-se vigência a tal princípio. Assim sendo, preenchidos todos os requisitos legais, julgo procedente em sua totalidade o pedido inicial para adjudicar o imóvel descrito na inicial ao autor, servindo a presente sentença como título a ser transcrito no Registro Imobiliário. Condeno o réu em custas, bem como em honorários de advogado que fixo em 10% do valor dado à causa. P.R.I.. Após o trânsito, expeça-se mandado de transcrição ao RI.
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